
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2124110 - RS (2024/0047067-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VINICIUS ROSA DE MEDEIROS
ADVOGADOS : CLAUDIO GASTÃO DA ROSA FILHO - SC009284

NICOLI MORE BERTOTTI - SC025052
RAFAELA SEGATTI - SC061842

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE  
ROUBO MAJORADO. ART. 226 DO CPP. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO EM SEDE POLICIAL, 
RATIFICADO EM JUÍZO. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
ELEMENTOS VÁLIDOS E INDEPENDENTES. MANUTENÇÃO 
DA CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem consignou que a condenação do recorrente não 
foi embasada exclusivamente no reconhecimento efetuado, havendo 
provas que por si só são aptas a ensejar a condenação.
2. No caso, o reconhecimento fotográfico foi corroborado pelas 
declarações no mesmo sentido das vítimas, ambas tendo visto as 
imagens das câmeras de segurança, uma conseguindo observar o réu, no 
momento do fato, e, mais, ambos confirmando a existência de uma 
tatuagem no requerente, igualmente visto, pessoalmente, por Monica, no 
dia de seu depoimento, em juízo.
3. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte Superior, no 
julgamento do HC 598.886 (Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI 
CRUZ, DJe de 18/12/2020, propôs nova interpretação do art. 226 do 
CPP, estabelecendo que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa".
4. Nas razões do regimental, não foi adequadamente infirmada a 
aplicação da Súmula 568 do STJ. Caberia à parte agravante comprovar, 
por meio da indicação de precedentes desta Corte Superior, a 
desarmonia do julgado ou a ausência de entendimento pacificado sobre 
a matéria, o que não ocorreu. A defesa apenas reiterou as razões do 
mérito do recurso especial.
5. Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA40771562 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/03/2024 11:46:39
Código de Controle do Documento: ebf93566-cfbf-4963-874d-6f8d0f493220



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE  
ROUBO MAJORADO. ART. 226 DO CPP. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO EM SEDE POLICIAL, 
RATIFICADO EM JUÍZO. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
ELEMENTOS VÁLIDOS E INDEPENDENTES. MANUTENÇÃO 
DA CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem consignou que a condenação do recorrente não 
foi embasada exclusivamente no reconhecimento efetuado, havendo 
provas que por si só são aptas a ensejar a condenação.
2. No caso, o reconhecimento fotográfico foi corroborado pelas 
declarações no mesmo sentido das vítimas, ambas tendo visto as 
imagens das câmeras de segurança, uma conseguindo observar o réu, no 
momento do fato, e, mais, ambos confirmando a existência de uma 
tatuagem no requerente, igualmente visto, pessoalmente, por Monica, no 
dia de seu depoimento, em juízo.
3. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte Superior, no 
julgamento do HC 598.886 (Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI 
CRUZ, DJe de 18/12/2020, propôs nova interpretação do art. 226 do 
CPP, estabelecendo que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa".
4. Nas razões do regimental, não foi adequadamente infirmada a 
aplicação da Súmula 568 do STJ. Caberia à parte agravante comprovar, 
por meio da indicação de precedentes desta Corte Superior, a 
desarmonia do julgado ou a ausência de entendimento pacificado sobre 
a matéria, o que não ocorreu. A defesa apenas reiterou as razões do 
mérito do recurso especial.
5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao recurso especial, com base na Súmula 568 do STJ.

O agravante alega, em síntese, que deve ser afastada a aplicação da Súmula 

568 do STJ, pois "os demais elementos probatórios produzidos, não reforçam o 

reconhecimento fotográfico realizado pelas vítimas, sendo, portanto, insuficiente para 

lastrear um decreto condenatório, o qual foi realizada em total desacordo com o que prevê 

o art. 226 do CPP, afrontando diretamente norma infraconstitucional" (e-STJ fl. 494).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão ao órgão colegiado para 

conhecer do agravo e prover o recurso especial "para o fim de reconhecer a nulidade do 

reconhecimento fotográfico e, por consequência, absolver o recorrente nos termos do art. 

386, inc. III, do CPP" (e-STJ fl. 502).

É o relatório.

 

VOTO

 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, que 

se mantêm por seus próprios e jurídicos fundamentos.

A propósito, confira-se, no que ora interessa, o teor da decisão recorrida (e STJ 

fls.  479-483):

Destaco, inicialmente, que "[...] a revisão criminal tem cabimento restrito, 
apenas admitida quando, após a sentença, forem descobertas novas provas 
que demonstrem eventual equívoco do juízo sentenciante, ou na ocorrência de 
flagrante ilegalidade. Destarte, a revisão não pode ser utilizada como se 
apelação (ou recurso especial) fosse, para rediscutir, minuciosamente e à luz 
dos mesmos elementos probatórios, as circunstâncias que já foram valoradas 
no processo originário (AgRg no REsp n. 1.805.996/SP, Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, DJe 29/3/2021)" (AgRg no REsp n. 2.011.259/PR, 
Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 10/3/2023).
A hipótese dos autos não se enquadra em quaisquer dos requisitos 
autorizadores para ajuizamento do pedido revisional, pois conforme 
fundamento do acórdão impugnado "a revisão criminal não cabe nos casos de 
diferentes interpretações deste ou daquele texto legal, como na espécie, 
quanto à nulidade do reconhecimento fotográfico que não seguiu os requisitos 

Documento eletrônico VDA40771676 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/03/2024 11:46:50
Código de Controle do Documento: b24de4fa-06b0-49c2-afa6-d9d30f2b53a5



do art. 226 do CPP" (e-STJ fl. 365).
No mesmo sentido:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. HIPÓTESES 
EXCEPCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE USO COMO SEGUNDA 
APELAÇÃO. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. PEDIDO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.1. A revisão criminal consubstancia meio extraordinário de 
impugnação contra uma sentença condenatória transitada em julgado, 
cujo acolhimento é excepcional, cingindo-se às hipóteses em que a 
suposta contradição à evidência dos autos seja patente, estreme de 
dúvidas, dispensando a interpretação ou análise subjetiva das provas 
constantes dos autos.2. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o 
entendimento no sentido do não cabimento da revisão criminal quando 
utilizada como nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e 
provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso 
da lei penal ou à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, 
do CPP (HC n. 206.847/SP, relator Ministro NEFI ORDEIRO, Sexta 
Turma, DJe 25/2/2016).
(...)
5. Agravo regimental não provido.(AgRg no AREsp n. 2.467.664/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024. Grifei)
 

De todo modo, o Tribunal de origem consignou acerca do reconhecimento 
pessoal que (e-STJ fls. 365-368):
 

De qualquer sorte, inviável acolher a nulidade buscando a 
desconsideração do ato de reconhecimento fotográfico, porquanto esse, 
seja fotográfico ou pessoal, constitui elemento de convicção juntado 
aos autos e que embasou o oferecimento e o recebimento da denúncia, 
por delinear, de forma indiciária, a autoria delitiva, sobre o qual foi 
viabilizado o devido contraditório, implementando-se a possibilidade 
de a defesa contraditá-lo, não constituindo qualquer nulidade sua 
consideração, desde que seja cotejado com o restante do caderno 
probatório. A linha trilhada pela atual jurisprudência do e. Superior 
Tribunal de Justiça, embora compreendendo pela imprescindibilidade 
de se observar as formalidades do art. 226 do CPP, não se opõe à 
possibilidade de o ato que não seguiu os exatos limites da disciplina 
legal seja corroborado por outros elementos probatórios, como ocorreu 
in casu.
(...)
Na verdade, a inobservância ao artigo 226 do CPP não leva à imediata 
e automática invalidade do ato de reconhecimento, devendo ser 
avaliado, na verdade, se está em conformidade com o restante do 
conjunto probatório. E, na espécie, o apontamento fotográfico não 
consubstancia elemento único a fixar a autoria. Pelo contrário, como 
está na sentença, da lavra do ilustre Juiz de Direito, Dr. Eduardo 
Furian Pontes, a vítima Mônica afirmou que reconheceu o réu por 
fotografia, bem como quando esperava no átrio do foro no aguardo de 
seu depoimento na instrução. Referiu a existência de uma tatuagem 
do pescoço do acusado (mídia da fl. 108). Já a outra vítima, Josué, 
proprietário do estabelecimento, não viu os fatos, porém observou as 
imagens do circuito de segurança do local. Josué disse que, depois de 
alguns dias, policiais voltaram ao Posto de Combustíveis e lhe 
mostraram fotos de suspeitos, sendo o réu reconhecido sem dúvida 
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como o indivíduo visualizado pela câmeras de vídeo monitoramento 
no dia da ação criminosa. Informou que o acusado já havia assaltado 
o estabelecimento na semana anterior e referiu sobre a existência de 
uma tatuagem que ajudou na identificação (mídia da fl. 108).
(...)
Como se vê, o apontamento fotográfico foi corroborado pelas 
declarações firmes e sempre no mesmo sentido das vítimas, ambas 
tendo visto as imagens das câmeras de segurança, uma conseguindo 
observar VINÍCIUS, no momento do fato, e, mais, ambos 
confirmando a existência de uma tatuagem no requerente, igualmente 
visto, pessoalmente, por Monica, no dia de seu depoimento, em juízo. 
Portanto, não há nulidade no reconhecimento fotográfico. (Grifei)
 

Com efeito, não merece prosperar a pretensão defensiva, na medida em que, 
como visto, a condenação se baseia não apenas no reconhecimento 
fotográfico, mas, também, em outros elementos de prova, produzidos sob o 
crivo do contraditório.
Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte Superior, no julgamento 
do HC 598.886 (Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 
18/12/2020, propôs nova interpretação do art. 226 do CPP, estabelecendo 
que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e 
fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 
226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas 
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".
Tal entendimento foi acolhido pela Quinta Turma desta Corte, no julgamento 
do Habeas Corpus n. 652.284/SC, de minha relatoria, em sessão de 
julgamento realizada no dia 27/4/2021.
 

Com efeito, não merece prosperar a pretensão defensiva, pois, como visto a 

condenação se baseia não apenas no reconhecimento, mas, também, em outros elementos 

de prova, produzidos sob o crivo do contraditório.

Por fim, nas razões do regimental, não foi adequadamente infirmada a 

aplicação da Súmula 568 do STJ. Caberia à parte agravante comprovar, por meio da 

indicação de precedentes desta Corte Superior, a desarmonia do julgado ou a ausência de 

entendimento pacificado sobre a matéria, o que não ocorreu. Com efeito, a defesa apenas 

reiterou as razões do mérito do recurso especial.

Dessume-se, portanto, das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para reverter a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2024/0047067-7 REsp 2.124.110 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00054743920238217000  00065396920238217000  00090524320138210086  
54743920238217000  65396920238217000  70085783744  70085794394  
90524320138210086

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VINICIUS ROSA DE MEDEIROS 
ADVOGADOS : CLAUDIO GASTÃO DA ROSA FILHO  - SC009284 

 NICOLI MORE BERTOTTI  - SC025052 
 RAFAELA SEGATTI  - SC061842 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS ROSA DE MEDEIROS 
ADVOGADOS : CLAUDIO GASTÃO DA ROSA FILHO  - SC009284 

 NICOLI MORE BERTOTTI  - SC025052 
 RAFAELA SEGATTI  - SC061842 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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